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INTRODUÇÃO1

Vive-se um novo desafio, são necessários novos instrumentos, estratégias concertadas, competências
renovadas e recicladas e outras formas de conceber e criar novos negócios e seus modelos: vivemos
num mundo global, onde prolifera a livre oferta, uma concorrência aguerrida e um cem número de
ameaças e oportunidades no estabelecimento das relações comerciais e outras.

A introdução das questões ligadas à sociedade da informação e do conhecimento nas agendas políticas
dos governos nacionais e europeu, em resposta à iniciativa lançada por AL Gore nos Estados Unidos,
vem tendo desde a última década do século passado um efeito sem precedente nas políticas
desenvolvidas, na economia, na sociedade, cultura, enfim, em todas as esferas que compõem as
sociedades (ocidentais) como as conhecemos.

Como resultado vivemos num mundo global, com consequências globais. Os resultados de qualquer
fenómeno deixam de poder ser avaliados à escala local, para terem de ser dissecados em ordem a
uma estrutura transnacional e internacional.

A circulação da informação, das pessoas, de bens e serviços faz-se a velocidades cada vez mais
rápidas e com carácter cada vez mais vasto e abrangente. Quem não estiver preparado para trabalhar
e agir pró-activamente neste novo ambiente global, perde vantagem competitiva relativamente à
concorrência, que já não se confina ao "vizinho do lado", mas ao mercado internacional total.

Em paralelo, e em parte por consequência, a informação tem vindo a tomar uma posição cada vez menos
questionável nas economias das sociedades ocidentais. Enquanto que na Era Industrial o centro do poder
estava exclusivamente confinado ao capital e às forças de produção, isto é, aos recursos tangíveis; por
oposição, na Era da Informação a força motriz da sociedade transfere-se para a informação e conhecimento
- aquilo que é comummente designado como recursos intangíveis.

Hoje a informação e o conhecimento adquirem por isso a primazia do valor, desde o pilar mais incipiente
até à estrutura mais importante da sociedade. "A humanidade, para o bem ou para o mal, está a entrar,
neste momento, numa era em que as actividades orientadas para a informação constituem uma parte
importante do produto interno bruto (PIB)  ". Exemplo desta realidade encontra-se no facto do PIB das
sociedades ocidentais mais avançadas ter vindo a sofrer crescimentos significativos (nos Estados Unidos
da América, 27%)  devido a actividades que reportam directa ou indirectamente à Informação e Conhecimento.
Estes passam a ser os valores e os fundamentos da nova economia: a economia digital.

Nesta nova economia entramos numa ordem de valor absolutamente diversa das precedentes. Mais
directamente nas ofertas não físicas (software, p.e.), mas também nas ofertas físicas a mais valia
introduzida no produto final passa a depender objectivamente do conhecimento embutido no seu design,
na sua produção, no serviço que lhe é inerente  .
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Em termos económicos somos impelidos para novas formas de instrumentalidade, baseados em princípios

cada vez mais distintos dos que caracterizaram a economia das décadas anteriores, a saber :

- A nova economia é uma economia do conhecimento, conhecimento dos mercados e dos agentes económicos;

- A nova economia é uma economia digital, a informação surge em suporte digital;

- A nova economia tem características virtuais, virtualização;

- A nova economia assenta na desintermediação e na convergência;

- A nova economia baseia-se na interligação em rede;

- A nova economia é baseada na inovação, na qual a imaginação humana é a principal fonte de valor;

- A nova economia é a economia da globalização, da independência do tempo e espaço.´

Neste contexto surgem novas abordagens, tipologias, modelos e arquitecturas organizacionais que têm

como objectivo a adequação e contextualização às novas características do ambiente e à necessidade

das empresas serem mais competitivas.

Uma destas novas abordagens organizacionais, e das mais importantes, é a criação e operacionalização

de redes inter-empresariais baseadas em parcerias, na colaboração, na associação e complementaridade

entre as organizações, partindo do principio de que no actual ambiente de negócios nenhuma empresa

é independente e auto-suficiente; tal seria demasiadamente complexo e dispendioso.

Nesta medida, José Augusto Alves et al referenciam este período como a revolução da sociedade da

informação, sendo exigível um esforço de todos, mas especialmente dos responsáveis por empresas e

governos para que manifestem e fomentem um novo tipo de abordagem, só tornada possível pela aquisição

de um conjunto de novos conhecimentos, competências e aptidões que treinem e preparem as pessoas

para um contexto de mudança e melhoria continuas, competitividade e excelência, crescentemente mais

elaboradas e convergentes.

O desafio é grande, mas quem não o aceitar perderá uma vantagem que não poderá reaver …"aquele

que primeiro ocupar o campo de batalha para aguardar o inimigo estará descansado; aquele que chegar

tarde e se apressar a entrar na batalha, estará cansado."5

Neto, Paulo Alexandre, A integração Espacial – Economias de Rede e Inovação, 1999.4

Sun TZU, A Arte de Guerra, 2003.5
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A sociedade da informação é baseada na difusão e utilização em larga escala das tecnologias da informação
e comunicação (TIC's). As TIC's permitem uma capacidade de recolha de dados e produção de informação,
um processamento, um armazenamento e uma comunicação de dados e informação sem precedentes.

Dado que todas as actividades económicas estão envolvidas nestas funções, as novas tecnologias são
uma presença ubíqua na economia; têm sido particularmente importantes em vários sectores de actividade
que anteriormente só eram afectados de uma forma residual pela evolução tecnológica.

As TIC's permitem uma comunicação quase instantânea numa escala global, um maior acesso a pessoas
que se encontram em locais e/ou circunstâncias inacessíveis, copiar e partilhar informação a um baixo
custo, a aptidão de processar grandes quantidades de informação em pouco tempo, etc. Isto possibilita
transformações dos processos dos negócios estabelecidos, o desenvolvimento de novos produtos e
modelos de negócios, bem como a transformação dos processos de produção e da organização.

Face ao crescente processo de mudança que a sociedade da informação e do conhecimento sofre, bem
como um dos seus principais motores: as novas tecnologias de informação e comunicação, pode-se
afirmar que caminhamos para uma sociedade conectada em rede.

Com isto, "os territórios ficaram expostos e sujeitos a enfrentar verdadeiramente processos de
internacionalização” , sem que possam fazer nada para combater essa realidade, a não ser adaptarem-se.

Contudo, ainda que se tenha augurado o fim das especificidades, das tradições e dos laços de
relacionamentos locais, por asfixia dessa onda e massa globalizante, castradora do que é particular e
local, o que vem acontecendo é algo diametralmente oposto.

Muito embora vivamos numa sociedade global, onde diversos acontecimentos influenciam outros distantes
geograficamente, e onde tudo influência tudo; paradoxalmente, cada povo, cada indivíduo, "cada tribo"
- nas palavras de Castels , conserva um conjunto de características intrínsecas diferenciadoras, que a
tornam completamente distinta de todos as outras. O que potencia o capital endógeno de cada país,
região, empresa ou indivíduo, numa perspectiva de diferenciação e aproveitamento da oportunidade de
valorização desse activo de elevado valor.

Com efeito, o paradoxo global/glocal apresenta-se como uma oportunidade de negócio para as empresas,
e em particular, para as empresas portuguesas das regiões periféricas e deslocalizadas, e isto por diversas
ordens de razão:

-  O mercado potencial a atacar deixa de se confinar ao espaço nacional, cerca de 10 000 000 de pessoas, para
corresponder ao espaço europeu com cerca de 456 000 000 pessoas, ou mesmo o mundial - com largos milhões;

-  A utilização de novas tecnologias de informação e comunicação tornam o mundo mais pequeno, uma aldeia global;

-  Verifica-se a tendência para o crescimento da procura de produtos diferenciados, únicos, com uma marcada
componente tradicional, regional, mesmo local;

O PARADOXO GLOBAL / GLOCAL - UMA NOVA

OPORTUNIDADE PARA AS REGIÕES PERIFÉRICAS

Neto, Paulo Alexandre, A integração Espacial - Economias de Rede e Inovação, 1999.6

Castels, Manuel, A Sociedade em Rede, 2000.7
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-  Os países periféricos, como o caso de Portugal, podem aproveitar especificidades e sinergias no desenvolvimento
 de produtos diferenciados, orientados a públicos com necessidades bem definidas;

-  Diminuição das barreiras de comunicação e de difusão de informação e conhecimento, que permitem novas
formas de aquisição e aplicação de conhecimento;

-  O efeito de aprendizagem com outros países, empresas, processos e modelos de negócios permite a incorporação
de boas-práticas adaptadas a competências-centrais já desenvolvidas internamente;

-  Aumento nas possibilidades de sucesso do relacionamento e cooperação com instâncias e instituições públicas
ou privadas transnacionais;

-  Incremento nas necessidades e problemas específicos das empresas e indivíduos a que as empresas podem
dar solução numa perspectiva estratégica de ataque a nichos de mercado;

-  Criação de novos negócios baseados em informação, conhecimento e competências, inexistentes antes da
abertura global e da utilização das novas tecnologias de informação e comunicação;

-  A elevação dos níveis de excelência pela laboração em mercados europeus mais requintados e desenvolvidos,
técnica e socialmente;

-  Maior consistência nos negócios, uma vez que apenas as melhores empresas sobreviverão, e estas poderão
dar melhor resposta aos clientes, mas também às comunidades em que se inserem;

-  Diminuição da importância do factor espaço, por oposição à crescente premência que o factor tempo passa a
ocupar no centro dos negócios - A sociedade da informação mudou o significado da localização espacial, promovendo
a irrelevância do espaço, por isso a velocidade da implementação e resposta tornam-se factor crítico;

-  Tendência para o crescimento da procura de produtos de alta qualidade;

-  Novas formas de flexibilidade podem ser aproveitadas e exponenciadas para gerar também novas formas de
trabalho, formação e desenvolvimento inter-pessoal.

No entanto, embora o mercado global e paradoxalmente glocal, característico da sociedade da informação
e do conhecimento se apresente, à primeira vista, atractivo e com inúmeras hipóteses de negócios que
muitas empresas ainda não ousam utilizar; não será menos verdade que para que isso aconteça, estas
terão que se munir de um conjunto de estratégias, mas sobretudo de novas visões, mais consistentes e
limpas, do que querem e será necessário para a conquista do futuro.

Cap.1
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A análise do desenvolvimento ou crescimento de uma região não se realiza de modo linear, deve-se a
um processo dinâmico de interacção entre as características do espaço geográfico e suas condicionantes,
a capacidade gerada e as infra-estruturas criadas para o seu aproveitamento.

O desenvolvimento deriva da união das condições intrínsecas e extrínsecas dum determinado país, região
ou local e do modo como essas são potenciadas, sobretudo pela qualidade e intensidade das relações
inter-regionais, inter-nacionais e internacionais que se estabelecem. Daí que se possam encontrar espaços
geográficos moldados por características empresariais, competitivas, de desenvolvimento e atractividade
muito díspares.

O Alto-Tâmega, por exemplo, surge na região do Alto Trás-os-Montes constituindo-se como uma região
caracterizada por uma forte periferibilidade , fruto de uma incipiente densidade em termos das suas
economias de aglomeração e network com os nós das redes empresariais das principais regiões económicas
nacionais.

Não existe uniformidade em termos de desenvolvimento, pelo contrário. No que concerne ao todo nacional,
as disparidades encontradas entre as diversas regiões que o compõem, são muito relevantes. Persistem
muitas dissimetrias e desequilíbrios, especialmente entre os índices de desenvolvimento e evolução de
regiões litorais e do interior.

Verdadeiramente, "pode defender-se que a tendência mais evidente do desenvolvimento no país é a
continuação e o aprofundamento da sua litoralização, no que respeita à concentração da produção, do
emprego e da ocupação do espaço" (Reis e Lima; 1998). Em face deste contexto verifica-se uma maior
periferibilidade em regiões de interior do que no litoral. A região do Alto-Tâmega é um dos casos pragmáticos
de uma região económica e competitivamente periférica, situada no interior.

Ainda assim, o desenvolvimento regional português deixou (para inúmeros autores) de poder ser explicado
numa lógica meramente bipolar, pelo contrário, baseia-se cada vez mais num modelo multipolar, no qual
emergem centros urbanos muito dinâmicos situados tanto no litoral como no interior.

Neste contexto surge o conceito de cidade média (ou área de "intermediação") assim definida por Marques
 que se assume como espaço geográfico caracterizado por uma atractividade intermédia entre os pólos
metropolitanos mais atractivos (Lisboa e Porto p.e.) e os espaços rurais, cidades pequenas, de atractividade
muito reduzida. Este processo surge assim mais difuso, com espaços de desenvolvimento intermédio no
interior e de fraco desenvolvimento em zonas litorais.

Independentemente disso, é inegável que continua a ser no interior que estes espaços rurais periféricos
económica e empresarialmente, relativamente aos pólos mais competitivos, podem ser mais facilmente
encontrados; sendo caracterizados pelo isolamento em termos de relacionamento com espaços mais
dinâmicos e desenvolvidos. As interacções estabelecem-se, sobretudo, a nível local; mesmo nas relações
comerciais e de produção beneficiam de relacionamento com as cidades médias mais próximas em
detrimento dos grandes núcleos (idem).

REGIÕES PERIFÉRICAS E O FACTOR INTERIORIDADE1.2.
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"A periferibilidade de uma região está fortemente associada à fraca densidade das suas economias de aglomeração e do seu
network - isto é, ao seu potencial endógeno de desenvolvimento - e à distância, cultural, psicológica e física de outras regiões
centrais na hierarquia dos espaços económicos." (Guerra; 1998).
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